
                 

A  

vaga.

-

período de seus antecessores.

Quando constatada a dupla vacância, seja no âmbito do execu-

jurisprudência.

Tiago Cedraz é bacharel em Direito pela Uni-

versidade de Brasília e sócio fundador da so-

ciedade Cedraz & Tourinho Dantas Advogados

Atua na área cível, trabalhista e mineral.
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Posicionam-se duas correntes de pensamento.

-

produzido na Lei Maior dos estados e municípios. A segunda defende 

a autonomia dos entes federativos no estabelecimento das regras a 

serem observadas em caso de dupla vacância dos respectivos Pode-

res Executivos.

Esta segunda corrente atualmente é aplicada pela maioria dos 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal já asseverou a inaplica-

auto-governo de cada ente federativo.

CARGOS DE PREFEITO E VICE-PREFEITO - COMPE-

-

dos Estados-membros está limitado pelos princípios da 

-

da autonomia política local, em caso de dupla vacância. 3. 

Ao disciplinar matéria, cuja competência é exclusiva dos 

autonomia desses entes, mitigando-lhes a capacidade de 

-

-

-

-

27



                

-

vacância no Poder Executivo Municipal.

-

que, na hipótese de vacância nos três primei-

realizada noventa dias após o fato, cabendo 

aos eleitos complementar o período dos seus 

-

ou indireta. Desse modo, deve-se conferir 

-

Entretanto, extrai-se da jurisprudência 

alguns temperamentos nesta reconhecida 

autonomia dos entes federativos quanto ao estabelecimento de regras 

o entendimento do Supremo Tribunal Federal que reconhece a autono-

mia dos entes estaduais e municipais para legislar acerca da matéria, 

fazendo prevalecer o princípio da autonomia e afastando o princípio 

-

-

pal. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. LIMINAR DEFERIDA. MANDADO SE-

-

-

linha da atual jurisprudência desta Corte, se a vacância do cargo do 

Chefe do Poder Executivo ocorrer nos dois primeiros anos do manda-

-

-
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“

gerais.

Por outro lado, quando a dupla vacância ocorrer em prazo próxi-

-

-

seja porque também acaba por tumultuar ambiente político local, veda 

estadual assim disponha.

-

-

DENEGAÇÃO DA ORDEM.

-

-

-

-

-

-

tese se amolda, ainda que por nada dispor, ao princípio da autono-

-

diciário, prevalece na jurisprudência o reconhecimento do princípio 

da autonomia, pelo qual cabe aos municípios e aos estados dispo-

rem acerca dos procedimentos a serem adotados no preenchimento 

-

29


